
Sumário

SOBRE OS AUTORES ...................................................................................................................... 5

1. STAY PERIOD NO STJ: ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DO 
ENTENDIMENTO DO STJ A RESPEITO DA SUSPENSÃO DE AÇÕES NA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL ENTRE 2007 E 2024 ........................................................... 13
Amanda Athayde, Laís Oliveira e Mariana de Saboya

2. ARBITRAGEM SOCIETÁRIA NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ ...................................... 35
André de Albuquerque Cavalcanti Abbud

3. TUTELAS TÍPICAS DO TRATAMENTO DA PRÉ-INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL .... 51
Daniel Carnio Costa, Eduardo Sávio Busanello e Renata Bolzan 
Jauris

4. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA E RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.................................................................................................................................. 69
Eduardo Secchi Munhoz

5. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO: SÓ DESCONSIDERAÇÃO? NOTAS 
SOBRE AS CAUTELAS NECESSÁRIAS NA “DESCONSIDERAÇÃO EXPANSIVA” ... 85
Fábio Ulhoa Coelho

6. A LIBERAÇÃO DE GARANTIAS/GARANTIDORES NA INSOLVÊNCIA 
BRASILEIRA E O CASO PURDUE. ALGO A APRENDER COM O DEBATE ATUAL 
NO DIREITO ESTADUNIDENSE? ........................................................................................ 91
Flavio Galdino

7. ARBITRAGEM E EXTINÇÃO DE CRÉDITO OBJETO DE PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL .................................................................................................. 105
Flávio Luiz Yarshell e Rafael Stefanini Auilo

8. O QUITUS E A RESPONSABILIDADE DE ADMINISTRADOR DE SOCIEDADE 
ANÔNIMA NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ ...................................................................... 115
Guilherme Setoguti J. Pereira, Cláudia Gruppi Costa e Rafaella Ueda 
Rodrigues

9. DESCONSIDERAÇÃO “EXPANSIVA” DA PERSONALIDADE JURÍDICA E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS SÓCIOS DE FATO .............................................................. 139
Guilherme Setoguti J. Pereira e Daniel Magalhães

10. O FINANCIAMENTO DE DEMANDAS (LITIGATION FINANCE OU LITIGATION 
FUNDING) E O ACESSO À JUSTIÇA ................................................................................... 161
Guilherme Setoguti J. Pereira e Natália Tavares Lima Giannasi



12 • DIREITO SOCIETÁRIO, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ

11. O FISCO E A RECUPERAÇÃO JUDICIAL: NOVOS CAPÍTULOS DE UMA NOVELA 
QUE ESTÁ LONGE DO FIM ................................................................................................... 185
Henrique Barbosa e Pedro Rebello Bortolini

12. O OCASO DO BANCO SANTOS S.A. E SEU ACIONISTA CONTROLADOR. 
ALGUMAS LIÇÕES DE DIREITO EMPRESARIAL ............................................................ 199
Ilan Goldberg e Rodrigo Falk Fragoso

13. INVALIDADE DE DELIBERAÇÕES ASSEMBLEARES DE APROVAÇÕES DE 
CONTAS DE ADMINISTRADORES ..................................................................................... 221
Ivo Bari Ferreira

14. A LEI 14.112/2020 E A NOVA ALIENAÇÃO DE ATIVOS NA FALÊNCIA ..................... 235
Ivo Waisberg e Eduarda Vitorino Ferreira Costa

15. O PLANO ALTERNATIVO DOS CREDORES E A VERIFICAÇÃO DOS SEUS 
REQUISITOS ............................................................................................................................ 249
José Roberto de Castro Neves e Marcos Pitanga Caeté Ferreira

16. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS ... 263
Luis Felipe Salomão e Rodrigo Cunha Mello Salomão

17. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS ADMINISTRADORES DE SOCIEDADES NO 
DIREITO BRASILEIRO (COM ÊNFASE NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA) ...................................................................................................... 273
Marcelo Vieira von Adamek

18. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADMINISTRADOR JUDICIAL ................................... 301
Marcelo Vieira von Adamek e Thales Castanha

19. INSOLVÊNCIA E ARBITRAGEM .......................................................................................... 327
Márcio Souza Guimarães

20. PRESTADORES DE SERVIÇO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO E CLÁUSULA 
DE NÃO INDENIZAR .............................................................................................................. 343
Pablo Renteria e Carolina Estarque

21. APURAÇÃO DE HAVERES E APRECIAÇÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS ..................... 369
Renato Vilela

22. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE RECEBÍVEIS EM GARANTIA E RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL: INTERFACE À LUZ DA INDIVIDUALIZAÇÃO E EXISTÊNCIA DOS 
CRÉDITOS FUTUROS CEDIDOS ......................................................................................... 391
Sheila C. Neder Cerezetti e Gustavo Lacerda Franco


